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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

Esta Proposição tem por objetivo incluir disposição na Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre (PDDUA) –, a fim de inserir, entre as Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS), a previsão da AEIS V, entendidas como áreas ocupadas por comunidades remanescentes de quilombos em processo de reconhecimento, com fins de uso habitacional (AEIS – quilombola). 

Previstas, no Município de Porto Alegre, desde a Lei Complementar nº 338, de 12 de janeiro de 1995, e fixadas no vigente PDDUA, as AEIS são aquelas destinadas à produção e à manutenção de habitação de interesse social, com destinação específica e normas próprias de uso e ocupação do solo, compreendendo as seguintes situações: AEIS I (assentamentos autoproduzidos por população de baixa renda em áreas públicas ou privadas), AEIS II (loteamentos públicos ou privados irregulares ou clandestinos), AEIS III (imóveis não‑edificados, subutilizados, localizados na área de ocupação intensiva, destinados à implantação de habitação de interesse social com interveniência do Poder Público) e AEIS IV (áreas ocupadas com fins de uso habitacional por populações de baixa renda com incidência significativa de edificações precárias, não plenamente concluídas, degradadas ou destinadas originalmente a outras atividades, na maioria das vezes com carência de equipamentos públicos e comunitários). 

É entre as AEIS já previstas no PDDUA (art. 76, I a IV) que se pretende incluir a de tipo V (AEIS – quilombola), a qual compreende a situação de áreas ocupadas por comunidades remanescentes de quilombos
 em processo de reconhecimento e regularização com fins de uso habitacional. 

O intuito de se prever a AEIS – quilombola, em semelhança com outras, é gerar benefícios de vários aspectos tais como: (a) urbanísticos: • integrando áreas tradicionalmente marginalizadas da cidade; • possibilitando a implantação de infraestrutura nos assentamentos; • possibilitando projetar espaços e equipamentos públicos para as ocupações; (b) ambientais: • melhorando o ambiente construído para o moradores quilombolas, solucionando os problemas causados pelo saneamento básico precário; (c) jurídicos: • facilitando a regularização fundiária (titulação); (d) políticos: • reconhecimento do direito à cidade, preservando o espaço urbano tradicionalmente ocupado e garantido perenidade à integração da população residente aos serviços públicos essências, espaços culturais e geração de renda; •  reconhecendo os direitos de cidadania das populações quilombolas; (e) sociais: • fortalecimento da autoestima da população que vive nos quilombos; • reconhecimento da diversidade de usos e ocupações que compõem a cidade
. 

Os propósitos dessa proposta podem atender os quilombos urbanos já identificados em Porto Alegre, as comunidades remanescentes que se autorreconhecem como quilombolas: Quilombo do Areal da Baronesa (Bairro Cidade Baixa com Menino Deus), Quilombo Família Fidelix (Bairro Azenha), Quilombo dos Alpes (Bairro Glória/Cascata), Quilombo dos Machado (Bairro Sarandi), Quilombo da Família Flores (Bairro Glória), Quilombo Lemos (Bairro Morro Santa Tereza) e Quilombo Família Silva (Bairro Três Figueiras). 

A respeito desses territórios, vale lembrar que neles estão assentados por populações que se autorreconhecem como herdeiros de uma tradição afrodescendente, e que resistem à diáspora cotidiana ao qual estão submetidos. E, assim, percebe-se uma unidade entre tais comunidades: todas majoritariamente negras, com trajetórias de exclusão histórica e expropriação de seus territórios. Todas mobilizam um “idioma étnico” como ato cultural enunciativo de distintividade social, histórica e cultural que podem ser expressos em direitos e demandas sociais. As comunidades remanescentes de quilombos definem-se, sobretudo, como resistência a processos históricos de exclusão social e de segregação. Demonstram abertamente à imagem pública a força do enraizamento em territórios urbanos específicos, em geral marcados por processos de enobrecimento populacional, desapropriações, reformas urbanas, etc., os quais empurram seus habitantes negros e pobres para regiões desvalorizadas e periféricas
.

Ademais, historicamente os processos de reconhecimento de quilombos são de tramitação demorada e fins incertos, uma vez que até hoje se desconhece um “título quilombola”. Na sociedade em que vivemos, em que o patrimonialismo possui um peso exacerbado, cresce em importância, para a população de baixa renda, a existência de um “titulo” que ateste a sua relação regular com a terra que ocupa, ou, pelo menos, a proteção de uma lei. Este é o fito: alcançar a essas populações a segurança legal da posse da terra, até a titulação quilombola. A condição socioeconômica dessa população não difere das exigidas à caracterização das demais AEIS já existentes. Trata-se, portanto, de estender a proteção já existente à população afrodescendente que se identifica como remanescentes de quilombos. A garantia de uma AEIS Quilombola, ao regularizar a relação da população com a terra, salvaguarda um dos elementos centrais da cultura de matriz africana expressa na relação com o território, visando a habitação de interesse social.

 Com base nos fundamentos descritos e demais a serem expostas no decorrer da tramitação e em Plenário, apresentamos este Projeto de Lei Complementar, buscando incluir a AEIS V no texto da Lei Complementar nº 434, de 1999 (PDDUA), solicitando aos nobres pares para deliberarem sobre sua aprovação.

Sala das Sessões, 7 de março de 2019.
VEREADOR MARCELO SGARBOSSA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui inc. V no art. 76 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre –, e alterações posteriores, acrescentando no rol das Áreas Especiais de Interesse Social as áreas ocupadas por comunidades remanescentes de quilombos em processo de reconhecimento e regularização com fins de uso habitacional.
 

Art. 1º  Fica incluído inc. V no art. 76 na Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 76.  ..................................................................................................................

I – ..............................................................................................................................
V – AEIS V – áreas ocupadas por comunidades remanescentes de quilombos em processo de reconhecimento e regularização com fins de uso habitacional.
.........................................................................................................................” (NR)
 

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

/JM
�  Em concordância com a legislação vigente, o Decreto 4.887/2003, em que a autodefinição vai determinar o processo de reconhecimento e regularização dos territórios quilombolas (art. 2º): Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida”, então para este estudo foram consideradas as comunidades quilombolas que já deflagraram processo de autodefinição étnica e de pleitear o reconhecimento de território.


� Cf. POLIS. Reconhecer a diversidade de ocupações existente na cidade permite integrar áreas tradicionalmente marginalizadas e melhorar a qualidade de vida da população. Disponível em <http://base.d-p-h.info/pt/fiches/dph/fiche-dph-6767.html>.


� Essa realidade específica das comunidades quilombolas estão analisadas ao longo do relatório que apresenta os resultados finais da pesquisa “Estudo Quanti-Qualitativo da População das Comunidades Remanescentes de Quilombo de Porto Alegre”. Pesquisa de campo realizada junto às Comunidades Remanescentes de Quilombos Alpes, Areal Família Silva e Família Fidelix, entre os meses de novembro de 2007 e março de 2008. A execução dos estudos foi de responsabilidade do Laboratório de Observação Social (LABORS), órgão vinculado ao Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). A supervisão e acompanhamento do desenvolvimento das atividades de pesquisa foram realizados por profissionais da Fundação de Assistência Social e Cidadania (FASC), da área de assistência social. O financiamento da pesquisa foi feito pelo Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), por intermédio da FASC, da Prefeitura de Porto Alegre. UFRGS/FAURGS – FASC, maio de 2008. Disponível em <http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/fasc/usu_doc/quilombolaspoarelatoriofinal_2008.pdf>.


 








